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Senhor Presidente
Senhores Vereadores

		Os vereadores que este subscrevem requerem, nos termos regimentais, que, após aprovação em Plenário, seja encaminhado ao Exmo. Senhor Prefeito Municipal o seguinte pedido de informações:
		Considerando a notícia publicada, no dia 13 de  Novembro de 2015, no boletim oficial do município, informando a prefeitura que:  “suspenderá temporariamente o transporte gratuito  de estudantes para universidades e colégios técnicos localizados  em cidades da região, tanto por meio de ônibus fretado como subsídio  das despesas.” 
		Considerando que a lei orgânica municipal, garante no artigo 251 o direito aos estudantes, de acordo com critério socioeconômico, de ter no mínimo 50% dos valores de transporte escolar custeados pela gestão municipal. 
		Considerando que a suspensão temporária do fornecimento gratuito de transporte afronta o direito dos estudantes, garantidos pela lei orgânica do município, por isso, tal medida apresenta-se como, desarrazoada e em desacordo com princípios constitucionais da legalidade, moralidade, eficiência.
		Considerando, compromisso de campanha do atual governo em subsidiar o transporte de estudante em 100%.
1) A informação sobre a intenção de suspender temporariamente o subsidio é verídica?
2) Se não, o que a Prefeitura e a Secretaria da Educação têm feito para acabar com o boato?
3) Se sim, por que os referidos subsídios serão suspensos pelo Executivo?
4) Quais critérios foram adotados para tal decisão?
5) O Executivo Municipal pretende suspender integralmente o subsídio do transporte fretado destinados aos estudantes universitários e de colégios técnicos?
6) A medida é permanente ou provisória?
7) Essa suspensão começa a partir de quando?
8) Qual a previsão de encerramento dessa suspensão?
9) Os alunos já foram ou vão ser notificados da medida? Como vai ser feito esse comunicado?
10) Antes de adotar essa medida, o Executivo avaliou o corte com outras despesas, principalmente com comissionados, cuja folha de pagamento é alta, sendo que até o momento, a gestão pública se quer reduziu o número  de despesa com  pessoal?
11) Não seria possível economizar em outras áreas a não ser na educação?
12) Qual é o entendimento da Secretaria de Educação e da Fazenda para volta do benefício em questão?
13) Quantos alunos são beneficiados com o pagamento das despesas com transporte coletivo ou fretado?
14) Qual o valor total deste benefício?
15) A prefeitura tem efetuado o pagamento deste benefício de forma sistemática ou com atraso?
16) Considerando que foi aprovado nessa Casa de Leis Projeto que Institui o fundo de reserva de depósitos judiciais e administrativos, tributários e não tributários, e que com isso entrará aproximadamente 20 milhões no caixa da Prefeitura a título de depósito em juízo, e também o Projeto que institui o “Programa Trabalho e Capacitação” para o combate ao desemprego no município de Valinhos, se tornando incoerente dar benefícios a uns e cortar de outros; pergunta-se: qual a possibilidade desse corte não acontecer, visto que muitas pessoas serão prejudicadas?
 
Valinhos, 16 de Novembro  de 2015.
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